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Processo nº: 2008.001.117054-7 Autor: Jonnasan Azevedo da Silva Réu: Estado do Rio de Janeiro SENTENÇA Jonnasan Azevedo da Silva propôs a presente ação em face do Estado do Rio de Janeiro requerendo em sede de antecipação da tutela a determinação para que o autor seja imediatamente reintegrado ao certame, sendo submetido às etapas restantes do concurso público de 2005 para preenchimento de vagas para Investigador Policial - 3ª Classe, pedido este a ser confirmado no momento do julgamento da ação. Pleiteia ainda, a anulação do ato administrativo que considerou o autor inapto no Exame Psicológico. Alega como causa de pedir que foi reprovado no exame psicológico no concurso público citado. Afirma ter ocorrido ilegalidade, uma vez que a referida etapa do concurso ocorreu de forma tumultuada, além de ter sido regida por alto grau de subjetivismo e abstração. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls. 12/53. Gratuidade de justiça deferida e tutela antecipada indeferida às fls. 57/58. O autor interpôs agravo de instrumento (fls. 60/73) que teve seu segmento negado (fls. 79/82). O réu apresentou contestação (fls. 88/93) na qual sustenta o réu a legalidade do exame psicológico que está regularmente previsto no edital. Destaca a exigência do exame psicológico atende ao princípio da razoabilidade, inexistindo violação a dispositivos da constituição ou a seus princípios, além de ter sido realizado de forma impessoal e baseado em critérios objetivos. O autor informou a propositura de ação civil pública pelo Ministério Público em face do concurso impugnado, requerendo a remessa do feito àquele juízo que entende competente (fls. 97/102). Instadas a informar as provas que iriam produzir (fl. 103), o autor requereu a produção de prova documental e pericial (fl. 105), o réu afirmou não ter outras provas (fl. 107). Promoção do Ministério Público opinando pela improcedência do pedido (fls. 108/110). Decisão saneadora que indeferiu as provas requeridas pela parte autora (fl. 111). O autor interpôs agravo retido (fls. 113/116). Contrarrazões (fls. 121/123). É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação em que objetiva o autor a condenação do réu a promover atos que permitam ao mesmo prosseguir no certame para o qual se inscreveu, ao argumento de que o exame psicológico que o excluiu deve ser anulado, por ter adotado critérios subjetivos para aferição psicológica. A questão ora em exame, é de direito e de fato, já tendo sido produzidas nos autos, todas as provas necessárias ao julgamento do mérito. Opleito do autor de fls. 97/98 para a remessa do feito ao juízo competente para apreciar a ação civil pública proposta em face do mesmo concurso ora impugnado não merece prosperar. Como bem destacou o Ministério Público em seu parecer final, a prevenção prevista no art. 2º, parágrafo único da Lei 7347/85 refere-se aos feitos que contenham a mesma causa de pedir ou pedido, o que não ocorre no presente caso, tendo em vista que, conforme termos trazidos pelo próprio autor (fls. 97/102) naquela ação civil pública pretende-se a anulação do concurso público por violação aos princípios da legalidade e da moralidade devido a contratação de entidade inapta para a realização de tal concurso. Sendo assim, inexiste identidade de causas de pedir e pedidos, motivo pelo qual não haverá reunião das demandas. De acordo com a regra do inciso II, do art. 37, da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), a investidura em cargo ou emprego público se fará obrigatoriamente por aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, vinculado ainda o administrador público aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Pelo exame das provas juntadas aos autos, entende este Juízo que o pedido do autor não merece ser acolhido. Isto porque pela leitura do item 10 do edital do concurso (fls. 23/33), verifica-se que restou perfeitamente descrito o perfil dos candidatos que seriam observados e a forma como o exame seria realizado. Inafastável a esta hipótese é o princípio da vinculação ao edital, que determina, em síntese, que todos os atos que regem o concurso público ligam-se e devem obediência ao edital, revelando-se na realidade como corolário dos princípios da legalidade e moralidade. Com efeito, o edital é ato normativo editado pela administração pública para disciplinar o processamento do concurso público e sendo ato normativo editado no exercício de competência legalmente atribuída, o edital encontra-se subordinado à lei e vincula, em observância recíproca, a Administração e candidatos, que dele não podem se afastar. Diante de tal princípio, o autor ao realizar sua inscrição no concurso em tela, concordou com as normas ínsitas no respectivo edital, não tendo sido questionada, ao que consta, qualquer norma constante daquele documento quando do ato de inscrição. Quanto à etapa do concurso impugnada, frise-se que o exame psicológico reveste-se de uma importância muito grande para o cargo almejado, uma vez que o Estado empresta ao Policial Militar imenso poder, através da concessão do porte de arma e das constantes situações em que este será chamado. Desta forma, não restou demonstrada pelo autor qualquer ilegalidade cometida pelo réu com a aplicação do exame, não existindo motivo para que sua desclassificação do certame seja revista pelo Poder Judiciário. Acerca do tema já se manifestou o E. Tribunal de Justiça deste Estado. Confira-se: 0278677-43.2009.8.19.0001 - APELACAO DES. ROBERTO DE ABREU E SILVA - Julgamento: 13/05/2011 - NONA CAMARA CIVEL CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. LEGALIDADE. SÚMULA 686 DO STF. CRITÉRIOS OBJETIVOS. O concurso público, nos termos do art. 37, II da CRFB/88 é exigido para a investidura em cargo ou emprego público. A norma constitucional pretende, dentre outras finalidades, dispensar tratamento igualitário a todos os candidatos ao preenchimento de cargos ou empregos públicos, não sendo possível escusar-se ao cumprimento das normas editalícias com alegações desarrazoadas. Assim, sendo o edital a lei do concurso público impõe-se a observância de suas regras que estabelecia a realização de exame psicológico, nos exatos termos do Estatuto dos Policiais Militares do Estado do Rio de Janeiro (art. 11 da Lei 443/1981). A súmula 686 do STF prevê a possibilidade de realização de exame psicotécnico se previsto em lei. Verifica-se que o exame foi pautado em critérios objetivos, não havendo qualquer indício nestes autos que revele o contrário. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos contidos na petição inicial, extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do inciso I do art. 269 do Código de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$640,00 (seiscentos e quarenta reais), conforme dispõe o art. 20, §4º do CPC, observada a regra do art. 12 da Lei 1060/50. Dê-se ciência ao Ministério Público. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 27 de junho de 2011. Simone Lopes da Costa Juiz de Direito.
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